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DA NOVA REDAÇÃO AOS INCISOS Ir. E III 00 ART. 3 DA LEC
10.309 de 22 DE ABRIL DE 1987, a lei ampliar 05 meca-.
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PROJETO DE LEI N.°

7

Dá nova redação aos incisos II e III
' do art. 3° da Lei 10.309 de 22	 de

abril de 1987.

rt.F."'Y"W• W IT AAA Câmara M	 tiwta ce,	 -ai	 creta:a:
•	

Art. 1 0 - Os incisos l(p Illkdo art. 30 da lei 10.30kizle 4de abril de

1987,  passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 30 - Para efeito desta lei , entende-se por:

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário ou biólogo

do Centro de Controle de Zoonoses e das Administrações Regionais

de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde ;

III - ORGÃO SANITÁRIO RESPONSÁVEL:

"a" - Centro de Controle de zoonoses para prevenção e

controle das zoonoses do Município de São Paulo ;

115 ABR 1997
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- Administrações Regionais de Saúde decrbtaria

Municipal da Saúde , para prevenção e 'controle das zoonoses

causadas pelos animais sinantrópicos;

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Art. 3° - A presente lei deverá ser regulamentada no prazo de 60

(sessenta) dias.

•
Sala das Sessões 	 ci4

at&ceenecitcr
(Adriano Diogo

Vereador

42,1U cQ12)2-



JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de lei objetiva ampliar os mecanismos

de controle epidemiólogico na Cidade de São Paulo. Dessa forma,

estamos propondo a ampliação de profissionais responsáveis pela

atividade fiscalizatória da Administração Pública. Na redação da

norma em vigência , o agente sanitário , dotado de poder de polícia

é apenas o médico veterinário; e nossa proposta amplia o conceito

de agente sanitário para Biólogo, Assim sendo com esta mudança

• estaremos melhorando a capacidade de vigilância à Saúde do

Centro de Controle de Zoonoses. A lei estará delegando capacidade

fiscalizatória, e, subsequente , poder de polícia para um número

maior de servidores profissionais lotados no Centro de Controle de

Zoonoses.

A segunda alteração proposta pelo mencionado projeto

amplia o poder fiscalizatório através das Admnistrações Regionais de

Saúde no controle de animais da fauna sinantrópica levando a

melhoria da qualidade de vida e surgindo como ação complementar

às atividades já desenvolvidas. Neste sentido, o projeto em tela vêm

a aumentar a eficácia dos serviços desenvolvidos , uma vez que as

Administrações Regionais de Saúde já desenvolvem uma rotina de

trabalhos de vigilância. Destaque-se , ainda que as administrações

Regionais de Saúde estão geograficamente localizadas

assegurando a prestação do serviço público de forma imediata

além do que estes orgãos possuem contato próximo com a

população ; um conhecimento maior da área, com a correta eleição

de prioridades no tocante à saúde pública.
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LEI N9 10.309 • , DE 22 DE Abril 	 DE 1.987

Dispõe sobre controle de populações ani-
mais, bem como sobre prevenção e controle
de zoonoses no Munic/pio de São Paulo, e.	 .
dã outras providências.	 ••

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municlpio de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 19 - O desenvolvimento de . ações
objetivando o controle das pop lações animais, bem como a
prevenção e o controle das zoo atms no MunicIpio de São
Paulo, passam a ser regulados 3la presente lei.

Art. 29 - Fica Centro de Controle de
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, responsaúel,
em ámbito municipal, pela execução das ações mencionadas
no artigo anterior.	 .,

Art. 39 - Para efeito desta lei,	 enten-
de-se por:

I - ZOONOSE: Infecção ou doença infeccio
sa transmissIvel naturalmente entre animais vertebrado;
e o homem, e vice-versa;

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie
ne e Saúde;	 .

III - ORGA0 SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e
Saúde, da Prefeitura do MunicIplo de São Paulo; •
• IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe
tivo. oassIveis de coabitar com o homem;

V - ANIMAIS DE USO ECONOMICO: As espécies
domésticas, criadas, utilizadascu destinadas ii produção
económica;	 .

VI - ANIMAIS SINANTROPICOS: As espécies
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os
roedores, as baratas, as moscas, os pernlnlongos, as pul-
gas e outros;	 .

VII - ANIMAIS SOLTOS: Todo e qualquer ani-
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção;

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer
animal capturado por servidores'do Centro de Controle de
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento
nas dependências dos depósitos municipais de animais e des
tinação final;

IX - DEPÕSITOS MUNICIPAIS DE/ANIMAIS: As
dependências apropriadas do Centro de Couerole de Zoono-
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento .e
manutenção dos animais apreendidos;

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-

k
res de mordeduras a pessoas o outros animais, em logradou
ros públicos, de forma repeti ftí

XI - MAUS TRAT t: Toda e qualquer ação vol
tada contra os animais que im ique em crueldade, ~ciar
mente 'em ausência de alimentaçao mlnima necessária, exceã
so de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, suU
missão a experiências pseudocientlficas e o que mais diã
põe o Decreto Federal n9 24.645, de 10 de julho de 193w
(Lei de Proteção aos Animais);

XII - CONDIÇÕES INADEQUADAS: . A manutenção
de animais em contato direto ou indireto com outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou,
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas ã sua es
pécie e porte;

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes és
espécies não domésticas;

• XIV - FAUNA EXOTICA: Animais de espécies es
trangeiras;

XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamlferos com
_os dedos revestidos de cascos;

XVI - COLEÇÕES LIQUIDAS: Qualquer quantidade
de água parada.	 .	 •

Art. 49 - Constituem objetivos bãsicos
das ações de prevenção e controle de zoonoses:

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi,
! dade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos car:
. sedou pelas zoonoses urbanas prevalentes;

.	 II - Preservar a saúde da população, 	 mei
• diante o emprego dos conhecimentos especializados e expí
riências da Saúde Pública Veterinária.

Art. 59 - Constituem objetivos básicos
das ações de controle das populações animais:

I - Prevenir, reduzir e eliminar as cau
sas de sofrimento aos animais;

II - Preservar a saúde e o bem estar da
população humana, evitando-lhe danos ou incômodos causa:
dos por animais.

'DA APREENSÃO DE ANIMAIS

. Art. 69 - £ proibida a permanência de
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais
de livre acesso ao público.

Art. 79 - E proibido o passeio de cães
nas viam e logràdourospúblicos,'exceto com o uso adequado

yda coleira e guia e conduzidos p r pessoas com idade e
força suficientes para controlar	 movimentos dei animal.

Parágrafo único Os cães mordedores e
bravios somente poderao sair és r as devidamente amordaça
dos.

Art. 89 - Serão apreendidos os cães mor
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Si
aitário ou comprovada mediante dois ou mais boletins de
ocorrência policial.

Ma..••• imfyl“ 1:1119. 1.
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• Art. 99 - Será apreendido todo e qual-

quer animal:
I - Encontrado solto nas vias e logradou

ros públicos ou locais de livre acesso ao público;
.	 II - Suspeito de raiva ou outra zoonose;

III - Submetido a maus tratos por seu pro
prietãrio ou preposto deste;

IV - Mantido em condições Inadequadas de
-vida ou alojamento;

V - Cuja criação ou uso sejam vedados pe
la presente lei.	 .

Parágrafo único -.Os animais apreendidos
por força do disposto neste artigo somente poderãoserres'
gatados se constatado, por Agente Sanitário, não sais sub
sistirem as causas ensejadoras da apreensão.

Art. 10 - O animal cuja apreensão ior.im
'praticável poderá, a juizo do Agente Sanitário, ser saca
ficado "In loco".- - 	

-

Art. 11 - A Prefeitura do Município de
São Paulo não responde por indenização nos casos de:

I - Dano ou óbito do animal apreendido;
II - Eventuais danos materiais ou 	 pes-

soais causados pelo animal durante o ato da apreensão.

DA DESTINAÇÁO DOS ANIMAIS APREENDIDOS

Art. 12 - Os animais apreendidos poderão
sofrer as seguintes destinações, a criterio do órgao San! I
tário responsável:	 .1,

I - Resgate;
II - Leilão em hasta pública;

' III - Adoção;
IV - Doaçao;	 •
V - Sacrifício.	 .

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE

	

.	 ANIMAIS	 .
Art. 13 - Os atos danosos cometidos pelce

animais são de inteira responsabilidade de seus proprietã
rios.

• Parágrafo único 1 Quando o ato danc6ofor
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-á a este a
responsabilidade a que alude o pre pnte artigo.

Art. 14 - E de re ponsabilidade dos pro
prietários a manutenção dos animai4 em perfeitas condiçoei
de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem aro as
providencias pertinentes à remoção dos dejetos por eles
deixados nas vias públicas.

Art. 15 - E proibido abandonar animais em
qualquer área pública ou privada.

Parágrafo único - Os animais não mais de
sejados por seus proprietários serão encaminhados ao 6"/".-
gão Sanitário responsável.

' Art. 16 -o proprietário fica obrigado
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci
cio de suas funções, às dependências de alojamento do ani
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações dele emanadas.

Art. 17 - A manutenção de animais em edi
ficios condominiais será regulamentada pelas respectivas ai
venções.

Art. 18 - Os animais da espécie canina
'deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto
no Decreto n9 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em
disposicões posteriores. .

Parágrafo único - O disposto neste arti
go aplica-se também aos egaideos.	 .

• . Art. 19_- Todo proprietário de animal
é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imuni
zado contra a raiva.	 .

• Art. 20 - Em caso de falecimento do ani
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cadá
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te.

DOS ANIMAIS SINANTR6PICOS
Art. 21 - Ao municipe compete a adoção

de medidas necessárias para a manutenção'de suas proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica.

Art. 22 - E proibido o acúmulo de lixo,
materiais inserviveis ou outros materiais que propiciem a
instalação e proliferação de roedores ou outros animais
sinantropicos.

Art. 23 - Os-estabelecimentos que esto
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a manta
los pemanentemente isentos de coleções liquidas, de forma
a evitar a proliferação de mosquito.

Art. 24 - Naa obr p,,de construção civil
é obrigatória a drenagem permanente de coleções liquidas,
originadas ou não pelas chuvas, de 4rma a impedir a pro
liferação de mosquitos.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25 - E proibida a criação e a menu
tenção de animais da espécie suma, em zona urbana.

Parágrafo único - A criação e a manuten
ção dos animais ungu lados, em zona urbana, com exceção 4:bit

sumos, será regulamentada por decreto do Executivo.
* Art. 26 - São proibidas no Município de.

São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e
situações excepcionais, a juizo do órgão Sanitário Respon
sável, a criaçao, a manutenção e o alojamento de animais
selvagens da fauna exótica.

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis •
posições pertinentes contidas na Lei Federal n9 5.197, de
3 de janeiro de 1967, no que tange it fauna brasileira.

Art. 27 - Somente será permitida a est
bição artistica ou circense de animais após a concessão da
laudo especifico, emitido pelo órgão SanitárioRespcmsãvel.:

Parágrafo único - O laudo ~danado nes'
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica efe"
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as
condiçoes de alojamento e manutenção dos animais. 	 .

.Art. 28 - Qualquer animal que esteja
evidenciando sintomatologia clinica de raiva, constatadarar
Médico Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou
sacrificado e seu cérebro encaminhado a um•laborati5rio.ofi
cial.

Art. 29 - Não são permitidos, em residén
pia particular, a criação, o alojamento e a manutenção de
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina
ou felina, com idade superior a 90 dias.

§ 19 - A criação, o alojamento e a manu
tenção de animais, em quantidade superior ao estabelecido
neste artigo, caracterizará o canil de propriedade priva.
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 4667
da Lei n9 8.266, de 20 de junho de 1975 (Código de Edifi
cações) e demais dispositivos pertinentes.	 1

§ 29 - Os canis de propriedade . privada
somente poderão fpncionar epós vistoria técnica efetuada
.pelo Agente Sanita,—	 oe serão examinadas as condi
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ções de alojamento ' e manutenção dos animais, e expediçãí
de laudo pelo órgão Sanitãrio Responsável, renovado anual
mente.

. Art. 30 - E proibida a permanência - de
animais nos recintos e locais públicos ou privados, de
uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes esporti 

!vos e recreativos, estabelecimentcl ..comercials, industriais
e de saúde, escolas, piscinas, feias.

ParAgrafo único - Excetuam-se da proibi
ção deste artigo, os locais, recin os e estabelecimentos
legal'e adequadamente instalados, destinados a criação,
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e
abate de animais.

Art. 31 - E proibida a exibição de toda
e qualquer espécie de animal bravio ou selvagem,ainda que
domesticado, em vias e logradouros públicosou locais de
livre acesso ao público. .

Art. 32 - 2 proibida a utilização ou ex
posição de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo.

Art. 33 —Os estabelecimentos de comercb
lização de animais vivos, com fins não alimenticios, fr
caia sujeitos, além do disposto na Lei n9 8.266, de 20 de
junho de 1975, A obtenção de laudo emitido pelo Orgão Se
nitArio Responsãvel, renovado anualmente..

ParAgrafo único - O laudo mencionado nes
te artigo apenas serã concedido apõs vistoria técnica ea
tuada pelo Agente SanitArio, em que serão examinadas as
condiçOes sanitãrias de alojamento e manutenção dos ani
mais.-

Art. 34 - E proibido o uso de animais
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração
animal.

ParAgrafo único - E obrigatório o uso
de sistema de frenagem, acionado especialmente guando de
descida de ladeiras, nos veiculos de que trata este arti

	

Art. J4 - E proibido o uso de animais	 - es
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração 	 e; e rd
animal.
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	Art. 35 - Verificada a infração a qual	 ,•; 1'4 .1 89 O•

	quer dispositivo desta lei, os Agentes Sanitãrios,indepeí 	 e iro :ai
dentemente de outras sanções cablveis decorrentes da 1..e.
glslação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes d	 .0

W mpenalidades:	 medei
I - Multa;	 o m

em • o m d
II - Ápreentão do animal; 	 Cn 	 r4

111 - Interdição total ou parcial, tempo u	 • ••
riria ou permanente, de locais ou estabelecimentos; 	 om m

r c ã ãIV - Cassação de Alvarri. 	 .
Art. 36 -Apena de multa serã variAvel w

▪ 

oOR
de acordo com a gravidade da infração, como segue: 	 m

MINIMO	 MÁXIMO
I - Para infral

de natureza 1 •
ve	 " 0,10 UFM	 1 UFM

"	 II - Para infraçõei
de natureza gr_

• ve	 Acima de	 5 UFM
1 UFM

III - Para infrações	 .
de natureza gra
vissima	 Acima de -	 10 UFM

5 UFM
§ 19 - Para efeito do disposto neste ar

tigo, o Poder Executivo caracterizarã ai infrações, de
acordo com sua gravidade.

§ 29 - Na reincidência, a multa 	 serã
aplicada em dobro.

§39 - A pena de multa não excluirã,con
forme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35.

§ 49 - Independente do disposto no pari
grafo anterior, a reiteração de infrações de mesma natí
reza autorizara, conforme o caso, a definitiva apreensão
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou
cassação de alvarã.

Art. 37 - Os Agentes SanitArlos sio compe
tentes para aplicação das penalidades de que trata o artr
go 35.	 -

Parãgrafo único - O desrespeito ou desaca
to ao Agente SanitArio, ou ainda, a obstaculização aS
exercfcio de suas funções, sujeitarão o infrator A penali
dade de multa, sem prejuizo das demais sanções cabíveis

Art. 38 - sem prejuizo das penalidadeS pre
vistas no artigo 35, o proprietãrio do animal apreendidon
carã sujeito ao pagamento de despesas de transporte, de
alimentação, assistência veterinaria e outras.

Art. 39 - A presente lei serã regulamenta
da pelo Executivo.	

-

Art. 40 - As despesas com a execução .de9
ta lei correrão por conta das dotações orçamentãrias prè".
prias.

Art. 41 - Esta lei entrarã em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrAr
rio, especialmente o Ato n9 818, de 4 de julho de 1935.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 22 de Abril de'
1987, 4349 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LENS°, SecretArio dos Negócios Jurldicos
CARLOS ALBERTO MANRAES BARRETO, SecretArio das Finanças
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, SecretArio de Higiene e
Saúde
ALEX FREUA NETTO, SecretArio dos Negúclos ExtraordinArios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de
Abril	 de 1.987.

JAIR CARVALHO MONTEIRO, SecretArio,do Governo Municipal •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

311 	 97	 18 	 04	  97 
do processo n° 	 de 19	 lal

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,
PL. 772/95

Leis 11.887/95 e 10.

A Com. do Cond. o Justiça

	  97-
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Me. Toca Leo.

e 10.309/87

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



rvL

Ao NC;:::1?,;

Patá

/0\
t4H	

(Ç
-

7

(I; n ii:1;W':

ott1 ta tbUãsia

CSPrrn7/. gtx.1 ) /M k% e A-4w. get

tt AjYriLik 	  

ORLANDO ROCE PIENDeà
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para relatar.

Sala da COMiS
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ão de Coaeti!diOào

eu

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 o	 c%..

(a)
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Folha N o  ,o  y  do pros

N o  94d e 19

C1 funcionatio ....~ .

•

PRORROGAÇa0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Reg imento Interno.

Em'
413lost?-7i

• Vereador Wadih Mutran

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça



Folha N o !o 	doa.ic.„
N o 3dLJe 19_9't
O funcionário  A111, 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça 03/0 07

17 — RELCOM
17-0230/1997

16 — PAR
16-0455/1997

PARECER CL:4d 	 U :
PROJETO DE LEI N°. 311/97.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Adriano Diogo, objetiva dar nova
redação aos incisos II e III do artigo 30• Da Lei 10.309, de 22 de abril de 1987.

A propositura encontra fundamento no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do Municipio.

Pela legalidade, é o parecer.



rolh3 N ji(V.	 voc

h/ ^	 t14 do 19_e/

•

//14M-tir"ednialfa Aniciwar,-&-- do- a o
DA COMISS2i0 DE CONSTITUIÇ.40

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 0311/97.

O nobre•Vereador Adrian° Dioqo apresentou projeto de lei
que objetiva alterar a redaç'ão dos incisos II e :1:11 do
artigo 32 da Lei nR 10.309/67, que disp;e sobre o
controle de populaç;es animais, bem como sobre prevenç7,ío
e controle de zoonoses no Município de :Vão Paulo.
As modificaç2;es visam acrescentar, na defini4o de agente
sanitário, o bi6logo, bem como atribuir às Admiinstraç2;es
Regionais de Sailde a qualidade de	 6rg.ão sanitário
responsável pela fiscaliza4o.
Muito embora os elevados prop6sitos que motivaram o seu
autor, o projeto no deve prosperar, pois fere
dispositivos legais, invadindo iniciativa legislativa
privativa do Sr. Prefeito.
Com efeito,	 a	 proposta interfere	 na	 organizaç'ão
administrativa da Prefeitura, atribuindo 	 funOs.;es às
6rg'ãos municipais, e estabelece obrigaç2;es e atividades :\
categoria dos bi6loo	 di o o ob	 i	 dgs,	 spnd sre as obrgaçes os
titulares	 desses	 cargos,	 matérias	 reservadas
à iniciativa legislativa privativa do Executivo,xeutivo, conforme
prevê o artigo 37 7 § 2R, incisos III e IV, da Lei
Orgânica do Município, raz"ão pela qual somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comisso de Constit 	 o e J	 i
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(17-0231/1997
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE ADMINTSTRAÇÃO PÚBLICA, SAÚDE E FI-

NANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PL. 311/97. . . . . . . . . . . . . . .

De autoria do Ver. Adriano Diogo o presente projeto

objetiva ampliar os mecanismos da Lei 10309/87, de controle epidemio-

lógico.

Quanto ao mérito somos favoráveis pois propõe a amplia

ção de profissionais responsáveis pela atividade fiscalizatória, o

agente sanitário, amplianto esse conceito para Biólogo, dando assim o

poder de policia para um número maior de servidores profissionais lo-

tados no Centro de Controle de Zoonoses, e das Administrações Regionais

de Saúde no controle de animáis da fauna sinantrópica.

Quanto ao aspecto financeiro também somos favoráveis

medida preventiva e fiscalizatória das epidemias.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

L. CArloo

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA -

19, E.

SESSÃO

04.06.97

DATA

OPERADOR

48 —:42311/97, do Vereaffie Adriano Diogo (PT). Dá nova re

dação aoe inoioos II e III do art. 32 da Lei 10.309/87 (Controle epi-

demiológioo). Fase da disousoãos-1I. Aprovação modianto voto favorá-

vel da maioria absoluta dos membros da CâMara.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA -

Pres.2
11 

RODÍZIO

36

OPERADOR

04.06.97

SESSÃO 

19a E.

REVISOR CADERNO DISK

TAQUIGRAFO

L. Carlos

O ER. FRUIS:Min ( Nelo Rodolfo . PPB) — Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Sra. Vereadores fa

voráveis permaneçam como estão; os contrárioe ou aqueles que desejaram

verificação nominal' de votação, manifeatem.se agora. (Pausa). Esti,:m

prOzado.

Passemos ao item ecguintes 49.

CÓD. 0596



Folha n.o J4	 do
L. 3 d 19

DISKCADERNO

•

RODÍZIO

11

FOLHA

valeria

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

21E.

SESSÃO

10.6.97

DATA OR

O	 PL 311/97, do Vereador Adriano Diogo (PT). Dá nova redação

REVISOROPERADOR

4os incisos II e III do art. 2 da Lei 10.309/87 (Controle epidemiolOgico).

Itase da discussãol 2 e . Aprovaçao mediante voto favoravel da maioria absó-

•
liuta dos membros da Camara.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

	

Folha n.o 	 1 5 	 do prot.,

	

-	 do 19	

, •	
TAQUÍGRAFO sEssAo DATA

DISKCADERNO

Li

RODÍZIO FOLHA

4 vale ria 21§E. 10.6.97
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Sra. Vereadores favo

ráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aquelas que desejarem

verificação nominal de votação, manifoatem-se agora.

O SR. NANNA ~TB (PPD) - (Pula ordem) - Sr. Presidente,

a bancada do PPB vota contrariamente ao projeto.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a bancada do PL vota contíntriamento ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PPB)	 O projeto foi

REVISOR

Os.

'1(
aprovado Com votos contrários das bancadas do PPB e PL. Vai à sanção.

Vamos passar ao itom seguinte.
í

_J
COO. 0596



,8 CARVALHO•P!

Côa 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n!

do processo n!	 I 	  de 193 	 / 	 OG..,   97

À LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão evota 'ção na 219 Sessão Extraordinária de 10 de junh

do corrente, estando em condições de ser enviado ã sanção.

11.06,97



Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando cópia autentica
ao Executivo, preparar carta de lei e registro.

10.06.97

MA RG ARRTV MINF.S DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho
de. V.Sa.

10.06.97

SEGUE-""" 	 . juntado 5	 . nesta data, 	 o"— documento  I-- 	 e papel para informa:0o. rubricado

sob tolha . 	  n! 	 11—

Cal

Em 04 	 49 

/6/1 	



2ânffira AuticOa
São Paulo,	 de de 1997.

Foltr_____________ n.. .j...r_do 
piro:

a)eN•_____UL....._._do 19
O f - .:nário

?	 ii., -07,4
a0 al
w uai

a0 a o

,	 Or-LEO2t OFICIO N.0373/1.997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 10 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 311/97, de autoria do
Vereador Adriano Diogo - que dá nova redação aos incisos II e
III do art. 32 da Lei 10.309 de 22 de abril de 1987.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NEk6 sÉ0 OLFO
P esid te

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•



Folha	 	 do proo
N . 3/1 )	 de 191*

O2,4	 jo ncionárin	 /

amara Aritcyzaide ao /

ORLAN(sessenta) dias. Eu, OCIMIENDRS Oficial Legislativo,
Ligraliu-vo" • • •

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0373/1997

•
	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE JUNHO

DE 1997. Cópia extraída de fls. n g 01 e 02 do Processo. (PROJETO

DE LEI N2 311/97). Dá nova redação aos incisos II e III do art.

32 da Lei 10.309 de 22 de abril de 1987. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Os incisos II e III do art. 32 da

lei 10.309 de 22 de abril de 1987, passam a vigorar com a

seguinte redação: Art. 32 - Para efeito desta lei, entende-se

por .	II - AGENTE SANIT4RIO : Médico Veterinário ou biólogo

do Centro de Controle de Zoonoses e das AdministraçUs Regionais

de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde; III - óRGÃO SANIT4RIO

RESPONS4VEL: "a" - Centro de Controle de Zoonoses para prevenção

e controle das zoonoses do Município de São Paulo;

AdministraçUs Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da

Saúde, para prevenção e controle das zoonoses causadas pelos

animais sinantrópicos. Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Art. 32 - A presente lei deverá t ser regulamentada no prazo de 60

•••••n
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31‘Y
padrão "OPA-9-A- extraí a p resente cóp ia fielmenteente de fls. do

...Joat_Vs	
Souza Sarttos

livro competente n2 49 e digitei. Eu, ....461 ~0. 	 , Oficial
Legislativo, padrão -OPA-9-11" a conferi. São Paulo, 12 de junho

de 1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de
MARGARETE U ES DA SILVA

Documentos	 Legislativos,	 	 Çttef.e slc	 _o. Técnica .... ... 	 Visto,
5 tjL ijtO

•ANGElorklim .AgoRmt .... Diretora do	 Departamento dos	 Serviços
Diretor Técn. e Depto. Substo.

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

Nelo Rodolfo
Milton Leite da Silva
Vicente Viscome
Henrique Pacheco
Antonio de Paiva Monteiro Filho
Antonio Goulart
Carlos Neder

Documentos

•



âmara AuticOali
LEI N2 DE	 DE	 DE 1997.

Dá nova redação aos
incisos II e III do art.
32 da Lei 10.309 de 22 de
abril de 1987.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de
junho de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os incisos II e III do art. 32 da
lei 10.309 de 22 de abril de 1987, passam a vigorar com a
seguinte redação:

Art. 32 - Para efeito desta lei, entende-se
por:

II-- AGENTE SANIT4RIO : Médico Veterinário
ou biólogo do Centro de Controle de Zoonoses e das
Administraç6es Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da
Saúde;

III - 6RG4O SANIT4RIO RESPONS4VEL:
- Centro de Controle de Zoonoses para

p revenção e controle das zoonoses do Município de São Paulo;
- AdministraçOes Regionais de Saúde da

Secretaria Municipal da Saúde, para prevenção e controle das
zoonoses causadas pelos animais sinantrópicos.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Art. 32 - A	 presente lei deverá	 ser
regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de junho

de 1997.

O Presidente,



Folha n.. 2)	 do proc
:Pj E	 ) P Adp 119,27

O funcionário • j& 

MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo  17 	 de 	 junho 	del9 97*

•
Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 373	 , de

17/06/97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2 311/97

de autoria do Ver: Adriano Dlogo.

I.Vt‘
5.0\ le

1	 _

CÔO. 0553

• Anexo:



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n g	 2 2, 

do processo ng 	 3/1 	 de 19 	 (R Çq- z.29- ..

•

KATHYA REGINA MORALES DE SOUN

Assistente Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

ar, a

MAAGAR,WeS DA SILVA

Chefi d	 o TécnIce II!

Substitut

•



V..04) de 1997

gElt111011	 V[IV1

rr,
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~aia 4tAne.c0i2
São Paulo, q de

FeZA n.o 	 ,-,23 	 do rn-tc.
a.' 	 	 da119.._32.1

VerG2

GABINETE DO PREFEITO

I q r-,

1

()J‘ . 1-3DX. nWOJE 1-0(-,(1/97Ás cor,msõJs DE:
Carcriçfe Ç-Zr-n-CJÇ9  e 

lçf" iqç4-:--e ‘‘'5g1Z-C:41-,' 
Senhor Presidente 

f-(-144.17e.C.if&_

15 - DOCREC
15-0120/1997

4. lir,

r!
A • T.

C
.,

1 61W

.	 .................... .
;sIdente

"'ç~"7.  P L.4),--- 4U 4- L. 6-7014.t;F-7  19k,0,-.40C43..G,Tova.s;

--- -Tenho a honra de acusar o recebimento
- 18/Leg. 3/0373/97 , com o qual Vossa

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 10 de
junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n Q 311/97.

Proposto pelo nobre Vereador Adriano
Diogo, o projeto dá nova redação aos incisos II e III do
artigo 3 Q da Lei nQ 10.309, de 22 de abril de 1987.

Sem desconsiderar os meritórios
propósitos que certamente devem ter norteado seu ilustre
autor, a propositura não poderá converter-se em lei,
impondo-se, nos termos do artigo 42, parágrafo 1 52 , da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, seu veto integral por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

A Lei nQ 10.309/87 dispõe sobre
controle de populações animais, bem como sobre prevenção
e controle de zoonoses no Município de São Paulo.

Pelo projeto, é proposta a alteração
dos incisos II e III do artigo 3 Q de referida lei,
visando acrescentar, na definição de agente sanitário, o
biólogo, e, também, incluir as Administrações Regionais
de Saúde como órgãos sanitários responsáveis pela
prevenção e controle das zoonoses causadas pelos animais
sinantrópicos.

Ao pretender dispor sobre servidores
públicos, organização administrativa e serviços públicos,
o projeto em foco apresenta Insanável vício de
iniciativa, pois, de acordo como o artigo 37, parágrafo
2 Q , incisos III e IV, e o artigo 69, inciso XVI, da Lei
Orgânica do Município, o impulso inicial de leis sobre
esses temas cabe exclusivamente ao Chefe do Executivo.

Cumpre notar que esse aspecto de
invasão de iniciativa do Prefeito foi ressaltado em voto
vencido da Comissão de Constituição e Justiça dessa
Egrégia Câmara, sobre o projeto em foco, publicado no
Diário nficial do Município de 5 de junho de 1997.

Dessa demonstrada e indevida
ingerência do Legislativo na órbita de competência do
Executivo, resulta clara a inconstitucionalidade da
proposição, por contrariar o princípio assegurador de

SGM - 002 - DGM
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1 18	 OF-LE03
OFICIO N.0373/1997

	 Cóp ia autêntica. LEI DECRETADA NA 3E9340 DE 10 DE JUNHO

DE 1997. Cópia extraída de fls. n2 øi e 02 do Processo. (PROJETO

DE LEI 142 311/97). Dá nova redação aos incisos II e III do art.

32 da Lei 10.309 de 22 de abril de 1987. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO decreta: Art. 12 - Os incisos II e III do art. 32 da

lei 10.309 de 22 de abril de 1987, passam a vigorar com a

seguinte redação: Art. 32 - Para efeito desta lei, entende-se

por . 	 II - AGENTE SANIT4RIO : Médico Veterinário ou biólogo

do Centro de Controle de Zoonoses e das Administrações Regionais

411	 de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde; III - óRUO SANIT4RIO

RESPONS4VEL: "a" - Centro de Controle de Zoonoses para prevenção

e controle das zoonoses do Município de São Paulo; "b"

Administraç6es Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da

Saúde, para p revenção e controle das zoonoses causadas pelos

animais sinantrópicos. Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 32 - A p resente lei deverá ser re gulamentada no prazo de 60

•
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Legislativo . . , Oficial
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•

harmonia e independência dos Poderes, i gerfi

2 2 da Constituição Federal e repetido no artigo 6 2 da Lei
Orgânica do Município.

Ao lado desse aspecto de ordem
jurídica, outros pontos desaconselham a sanção do
projeto. Com efeito, conforme esclarecimentos prestados
pelos órgãos técnicos da Secretaria Municipal da Saúde,
as mudanças propostas encontram-se prejudicadas, tendo em
vista que o Biólogo não tem em sua formação profissional
requisito que o habilite para a função de Agente
Sanitário, principalmente quanto aos procedimentos
relativos aos exames clínicos de animais suspeitos de
serem portadores de zoonoses. Ou seja, a profissão de
Biólogo não comporta o exercício daquela função.

De outra parte, no momento, os
Núcleos Regionais de Zoonoses estão subordinados
administrativamente às Administrações Regionais de Saúde
(ARS) e tecnicamente ao Centro de Controle de Zoonoses.
No entanto, já há projeto em estudo, para que os Núcleos
Regionais de Zoonoses sejam subordinados tanto
tecnicamente quanto administrativamente ao Centro de
Zoonoses, visando com isso a integração e racionalização
dos serviços executados pelos referidos Núcleos.

Portanto, as alterações previstas no
projeto, além de juridicamente inviáveis, mostram-se .
inoportunas e inconvenientes e, por conseqüência,
contrárias ao interesse público.

Essas as razões determinantes do
presente veto total ao texto aprovado, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Com essas considerações e restituindo
• a cópia autêntica de início referida, devolvo o assunto

ao conhecimento dessa Colenda Edilidade, que se dignará
de deliberar em seu elevado critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

cgLso PFTTA
Wrefeito

À Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
NMAG/vlt

Folha n,o	 	 da proc.
192 2,

Folho wo	 	 da pmc.
»11..	 192 2,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?  027 

Às Comissões de Justiça, Administração Panca, Saúde e Finan

do processo n? 211	 de,997 oi o2	 	so n? 211	 de 19  q 7 oi 02'	 	 (a)	 giAP	(a)

ças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

01.08.97

LUIZ 411WDMARVAIXO
A:nume %deo

4. I DL

C6D. wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A, - IMESP
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Ao Nol)re Vereador:

para relatar.

Ao nobre Vereador

para relatar Reg:rrient.a l rnent e até	 /	 j,

bata da Comissao doAcinnistzaçáo Pública

ILz	
Prezidente

••n•n•41.

SEGUE  M- 	 	  juntado 5	  nesta daia, documento 	  e papel para informaçâo, rubricado5

sob folha	 	 I15 G221 C'L' 3c27

Em  (1/t  1	 p2_  1 7

(a)	 714L.*	



I R E 1. A "T (.5

&main Amict;
F6iilã N.O ..2, (T  do proc.
t .J.6	 3..jJ do 19  9-/ 
b

•

•

PARECER ~miro N q /97 DAS COM1SSi5ES REUNIDAS DE
cotisriruiçz;o E JUS1LÇA; ADM1NISTRAÇO PúBL1CA; SAÚDE
rRomoçzío SOCIAL E TRABALHO; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N q 0311/97.

O nobre Vereador Adriana Diago apresentou projeto de lei
que visa dar nova reda4o aos incisos II e III do artigo
32 da Lei nR 10.309, de 22 de abril de 1987.
O projeto foi aprovado em 29 discuss'âo e votaç'ão na 21A
Sess2io Extraordinária, realizada em 10 de junho do
corrente ano.
Enviado ao Executivo, recebeu veto integral por raz ges de
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
páblico.
Quanto ao aspecto legal, alega o Sr. Prefeito que a
propositura, ao dispor sobre servidores páblicos,
organizaç'âo administrativa e serviços páblicas, apresenta
insanável vício de iniciativa, já que a Lei Orgânica do
Município, em seus artigos 37, § 29, inciso III e IV, e
69, inciso XVI, reserva ao Chefe do Executivo iniciativa
privativa para dispor sobre o assunto.
Assiste razão ao Sr. Prefeito, como veremos.
A Lei nS1 10.309, de 22 de abril de 1987, disp ge sobre
controle de populaç ges animais, bem como sobre prevenç'ão
e controle de zoonoses no Município de Sca Paulo.
Em seu artigo 39, incisos II e III, determina que "para
os efeitos desta lei, entende-se por:

II - AGENTE SANIT4RI0: -Médico Veterinário do
Cehtro de Contrble . .de Zoonases, da Secretaria
de Higiene e Saáde;
III - 6R0 .40 sANIT4Rio REsPoNs4vEL: O Centro de
Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene
e Saáde, da Prefeitura do Município de Sc:2i
Paulo".

Pretende a propositura 	 que	 referidos	 dispositivos
passem a vigorar com a seguinte r'edaç'ão, "in verbis":

"Art. 32

II - AGENTE SANTURIO: Médico Veterinário ou
biálogo do Centro de Controle de Zoonoses e das
Administraç ges Regionais de Saáde da Secretaria
Municipal da Saáde;
III - 6RG2í0 SANIT4RIO RESPONS6VEL:
"a" - Centro de Controle de zoonoses para
prevenço e controle das zoonoses do Município
de Sca Paulo;
"b" - Administraç ges Regionais de Saáde da
Secretaria Municipal da Saáde, para prevenço e

17 - RELCOM
'17-0792/1997

JLS/VT0311-7 *
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controle das zoonoses causadas pelos animais
sinantr6picos".

Com efeito, ao acrescentar o bi6logo na definição de
agente sanitário, bem como atribuir ‘é.ts Administraçges
Regionais de Saáde a qualidade de 6rgão responsável pela
fiscalização, o projeto esbarra nos artigos 37, § 2, III
e IV ; e 69 7 XVI, que atribuem ao Sr. Prefeito iniciativa
privativa para legislar sobre servidores páblicos
municipais, organização administrativa, serviços publicos
e sobre a criação, alteração das Secretarias Municipais e
Subprefeituras, inclusive	 sobre	 suas estruturas	 e
atribuiçges.
Por violar o princípio da independência e harmonia entre
os poderes, quanto ao aspectc .e legalidade, a Comissão
de Constituição e Justiça •-ina
PELA MAMUTENÇO DO VETO
Sala das Co ssg idas, o s ('2( 9

JI! A	 0 . (1/1›,)1(.;	 f1 A	 • à

nO'
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Sala das Comissões Reunidas
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No tocante aos as pectos de mérito, pertinentes à
análise desta Comissão de Administração Pública sobre o
veto total aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei ng
711/97, de autoria do nobre Vereador Adriano Diogo,
damos razão ao Chefe do Executivo.

Isto porque, muito embora saibamos dos propósitos
meritórios que nortearam o I. Autor, endossamos as razões
de veto do Sr. Alcaide, no sentido de que as alterações
previstas no projeto, mostram-se inoportunas e
inconvenientes.

Isto porque, o Biólogo não tem em sua formação
profissional requisito que o habilite para a função de
Agente Sanitário, principalmente quanto aos procedimentos
relativos aos exames clínicos de animais suspeitos de
serem portadores de zoonoses.

Por outro lado, argumenta o Chefe do Executiva, já
há projeto em estudo para que os Núcleos Regionais de
Zoonoses sejam subordinados tanto tecnicamente quanto
administrativamente ao Centro de- Zoonoses, visando com
isso a integração e racionalização dos serviços
executados pelos referidos Núcleos, contemplando, em
parte, os objetivos da iniciativa\vetada.

De todo o exposto, esta CoMjssão de Administração
Pública manifesta-se pela MANUTENÇO DO VETO TOTAL aposto
pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei\71i/97, de iniciativa
do Nobre Vereador Adriana Diogo\
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Nos aspectos de mérito, pertinentes à análise desta
Comiss'ão de Saó.de, Promoção Social e Trabalho, sobre o veto to-
tal aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei 311/97 7 de autoria
do nobre Vereador Adriano Diogo, entendemos que n'âo cabe razo
ao Senhor Prefeito.

Isto porque o objetivo do projeto é maximizar os meca-
nismos- de controle epidemiolOgico na cidade de S'âo Paulo através
da possibilidade da habilitaç'âo de bi6logos para a funç'ão de
Agente Sanitário e, também, pela ampliaç'ão do poder fiscalizatc5-
rio, através das Administraçã'es Regionais de Saóde, no controle
de animais da fauna sinantr6pica.

As Administraçes Regionais de Saóde já desenvolvem
uma rotina de trabalhos de vigilância e a fiscalizaço proposta
no projeto aprovado virá como aço complementar.

Assim, as alteraçes propostas vêm no sentido de ex-
primir a importância que o Poder Público deve dar às açes pre-
ventivas -na área de satide póblica na cidade..

Por essas razes, esta Comisso manifesta-se pela
REJEIV40 AO VETO TOTAL aposto pelo Senhor Prefeito.

•
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Segundo a exposição das raz3es para vetar o projeto, o

Biólogo não possui requisito em sua formação profissional que o
habilite para a função de agente sanitário no que se refere aos
procedimentos necessários ao exame clínico de animais suspeitos de
serem portadores de zoonoses.

Portanto, a Comissãdde Finanças e Orçamento manifesta-
se pela manutenção do veto.

•
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fer:la "3.77

TAQUIGRAFO

16.4.98

-TAQUIGRAFIA --TAQUIGRAFIA -

SESSÀO DATA ORADOR

Vianna 148 1 50

do Are:* I

_do 19`11- f

OPERADOR

ea.

- Discussão e votação únicas do veto total aposto pelo Exe

cutivo ao PL 311/97, do Vereador Adriano Diogo - PT, que dá nova redação

aos incisos II e III do art. 3 2 da Lei 10.309/87 (ng Ampliação dos meca-

nismos de controle epidemiolOgico na cidade de São Paulo).

REjeição me"diadre voto favorável da maioria absoluta dos membros da Cama-
INe

ra. Permanece em pauta atá votação final. DOCREC 15-120/97.

REVISOR

CÕD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

o

OPERADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO F "E";--1—" "	 (:3
-TAQUIGRAFIA -	 	 ee 10.14

"
SESSÃO

148 11 SO
REVISOR

TAQUÍGRAFO 

Vianna 16.4.98

DATA ORA

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Verea-

dores favoráveis à rejeição do veto permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Registre-se a abstenção desta Presiancia.

Rejeitado o veto. Vai à promulgação.

'	 Passemos ao item seguinte.

I

.11

,Ç1

CÓD. 0596
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n! •	 35- 
. do processo n° 	311	 de 19 4.c:71— 	17--, .C" .,9's	  (a) 	

IÀ Leg.3 - Sr. Chefe: 	 1

O Veto Total aposto ao presente projeto foi

rejeitado na 148 ã Sessão Ordinária, de 16.04.98, devendo

ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 	 •

17.04.98

DELMAN
Assessor Tèc.L g. Chefe -Subst.

RE CE5100 em LEGre

hora a
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Sr. Chefe,
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Sr. Orlando, --

Preparar ofício comunicando ao Executivo a rejeição
do veto total aposto a lei referente a presente pro
positura.

á22.	 it ica

JOSR r:RISTINO OUZA SANTOS
• Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

•
Preparado o oficio conforme despacho de V.Sa.

•
— 022.1o ll /2e

ORL NO0 .0O1 MENDES
.Ofc1.I LocislatIvo

•

SEGUE  KJ\ 	 juntado .S-	  nesta data, 	

sob folha 5 	 n!  3 (o o, •8 8.	• 

la)

documento ..5.... e papel para informação, rubricada
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São Paulo, oWb de Ok rit de 1998.

18 - OF-LEG3 I	 .
OFICIO N.0474/1998

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe	 que,	 tendo	 sido
rejeitado em sessão de 16 de abril do corrente o veto total
aposto por Vossa Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei
n2 311/97 , de autoria do Vereador Adriano Diogo - que dá
nova redação aos incisos II e III do art. 32 da Lei 10.309 de
22 de abril de 1987 - cabe à Vossa Excelência, de acordo com
% 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo a
promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

1-140 RO OLFO12' esid nte

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

•
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São Paulo,. .29 	 de	 abril 	 de 19.9.8. 	

Recebi ofício 4eg.3 n 2 474/98.

29/4/98	 comunicando ao Sr. Prefeito a rede/sio
do veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa

Projeto de Lei n 2 311/97.	 .

de

ao

Anexo: cópia xerogr&floa da o6pla autentica.

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo 	 --3 	 de 19  C3.7	 DL,  05  L c3 e 	 (a)
S.

Sr. Orlando,

Juntar ao presente processo o Of.ATL n2 103/98 de 06.05.98
e preparar ofício encaminhando copia autentica da Lei n2
12.634 de 06.05.98, preparar Carta de Promulgação e Lauda
para publicação.

e 5 /

JOS2 CRISTINdi SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

Sr. Chefe,

Juntado ao presenteprocesso o Of.ATL n2 103/98 de 06.05.98
e preparados os documentos conforme despacho de V.Sa.

oV/ o / 5"

LP//t7/
OR ANDO 'OCI MENDES

Oficial Legislativo

COR 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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(a)
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GABINETE DO PREFEITO

olício Á 7.oe n.o
103/98re
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15,-.0127/1998_
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b

Senhor Presidente

Tendo em vista que o Projeto de Lei?ng
_

311/97, que dá nova redação aos incisos II e III do art. 3Q

da Lei nQ 10.309, de 22 de abril de 1987 deverá ser

promulgado por Vossa Excelência, nos termos do disposto no

S 7 Q do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, sirvo-me deste para comunicar que, para o referido

diploma, foi reservado o número 12.634.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

CASO PXTTA
/Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM - 002 - DGM
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18 - DF-LEO3
OFICIO N.0474/1998

18 - OF-LCG3
OFICIO N.0373/1997

•
Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 10 DE JUNHO

DE 1997. Cópia extraída de fls. n2 01 e 02 do Processo. (PROJETO

DE LEI N2 311/97). Dá nova redação aos incisos II e III do art.

32 da Lei 10.309 de 22 de abril de 1987. A CÂMARA MUNICIPAL DE

S40 PAULO decreta: Art. 12 - Os incisos II e III do art. 32 da

lei 10.309 de 22 de abril de 1987, passam a vigorar com a
seguinte redação: Art. 32 - Para efeito desta lei, entende-se

por-	 II - AGENTE SANIURIO : Médico Veterinário ou biólogo

do Centro de Controle de Zoonoses e das Administraç5es Regionais

de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde; III - OROU SANIURIO

RESPONS4VEL: "a" - Centro de Controle de Zoonoses para prevenção

e controle das zoonoses do Município de São Paulo; "b"

AdministraçOes Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da

Saúde, para prevenção e controle das zoonoses causadas pelos

animais sinantrópicos. Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposiçeies em contrário.

Art. 32 - A p resente lei devená ser regulamentada no prazo de 60
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livro competente n2 49 e digitei. Eu, .."/ .Lnisle..tvo..., Oficial

Legislativo, padrão "OPA-9-B" a conferi. São Pau/o, 12 de junho

de. 1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de
• A `I'. VA

411	
Documentos
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Visto,
., ..

do	 Departamento dos	 Serviços

•

iir(iv



2; WWIlt
‘k

11
V,	 1:%,:",

:, Arei
Anair

igku.,014,1

Folha No	 do proc
N o	 e 19 4
o	 1:114 ,

.	 „ir-á,	 6,2A
amara ruem

São Paulo, /5 de maio de 1998.

18	 OF-LEG3
OFICIO N.0535/1998

Senhor Prefeito.

Encaminho	 a	 Vossa	 Excelência	 cópia
auttIntica da Lei n2 12.634, de 06 de maio de 1993,
promulgada pela Câmara, de acordo com o % 72 do artigo 42
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, dando nova
redação aos incisos II e III do art. 32 da Lei 10.309 de
22 de abril de 1987.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

-
W.L0 nommo
Ã'residente

A Sua ExcelOnela o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

•
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18 - OF-LEG3
OFICIO 1'J.0:535/1.998

-Cápia autêntica. LEI N2 12.634 DE 06 DE MAIO DE 1998.

(PROJETO DE LEI N2 311/97). (VER. ADRIANO DI000). Dá nova redação

aos incisos II e III do art. 32 da Lei 10.309 de 22 de abril de

110
1907. Melo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,

faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 9

72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

promulga a seguinte lei: Art. 12 - Os incisos II e III do art. 32

da lei 10.309 de 22 de abril de 1987, passam a vi gorar com a

seguinte redação: Art. 32 - Para efeito desta lei, entende-se

por .	  II - AGENTE SANIT4RIO : Médico Veterinário ou biólogo

do Centro de Controle de Zoonoses e das Administraç'óes Regionais

de Sadde da Secretaria Municipal da Sadde; III - óRGÃO SANIT4RIO

• RESPONS4VEL: "a" - Centro de Controle de Zoonoses para prevenção

e controle das zoonoses do Município de São Paulo; "b"

AdministraçUS Regionais de Sadde da Secretaria Municipal da

Sadde, para prevenção e controle das zoonoses causadas pelos

animais sinantrópicos. Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposiçtjes em contrário.

Art. 32 - A presente lei deverá ser regulamentada no prazo de 60

(sessenta) dias. Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio de

1998. O Presidente, a) Melo Rodolfo. Publicada na Diretoria Geral

da Câmara Municipal de São Paulo, em 07 de maio de 1998. O
011A DO KOCI MENDES

Diretor Geral, a) Carlos D rroi eu Tini . 	 Eu, qr) b ficlal Legt 1 tivo 	
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Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-A", extraí a presente cópia

•

fielmente do	 original e	 digitei.	 Eu, 	 --rf.TO 	
Asw.s[n. dà Uefla Técnica

Assistente de Chefia Técnica, 	 padrão "QPA-i0-D" a conferi. São

Paulo, 07 de maio de 1.998. Chefe da Seção Técnica de Preparo e

JOSC CR:r•Tir:OrkIZA
Registro de Documentos Legislati 	 SANTOSvos, ....oh , .”._........ ..	 Visto,^	 ..	 , :,,..0 J C21.:ZI ili

S;0

Diretora" • 1.F.i',. ••:\tir:•;;;A:--;Atng 	 Diretora	 do Departamento	 dos Serviços
àihstar , calGo	 civic •01. 7

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento; Antonio
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria
Helena.
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LEI N2 12.634 DE 06 DE ftAro DE f9P8. 
(Projeto de Lei n2 311/97)
(Vereador Adriano Diogo)

Dá nova redação aos incisos II e
III do art. 32 da Lei 10.309 de
22 de abril de 1907.

Melo Rodolfo, Presidente dá Cimara Municipal de
Slá Paulo, faz saber que a Cáimara Municipal de SiTo Paulo, dá
acordo com a g 72 do artigo 42 da Lei Orgsinica dá Município de
Sio Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Os incisos II e III do art. 32 da ,lei
10.309 de 22 de abril de 1907, passam a vigorar com a seguinte
redação: Art. 32 -	 Para efeito desta lei,	 entende-se
por .	II - AGENTE SANIT4RIO : Médico Veterinário ou
biólogo do Centro de Controle de Zoonoses e das Administraçáes
Regionais de Sadde da Secretaria Municipal da Sadde; III -
6RUO SANIT4RIO RESPONS4VEL: "a" - Centro de Controle de
Zoonoses para prevenção e controle das zoonoses do Município
de São Paulo; "b" Administraçáes Regionais de Saúde da
Secretaria Municipal da Saúde, para prevenção e controle das
zoonoses causadas pelos animais sinantrápicos.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçáes em contrário.

Art. 32 - A presente lei deverá ser regulamentada
no prazo de 60 (sessenta) dias.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio
de 1990.

() Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Cânik.,. r.\rnicipal de São Paulo,
em 07 de maio de 1990.

O Diretor Geral,
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110 MEMORANDO São Paulo, 	 15. .de  maio 	de 19  98

•

Recebi Ofício Leg. 3 n 2 535/98, de
15/05/98, encaminhando ao Executivo cópia autgntica da Lei
n 2 12.634, de 06 de maio de 1998 referente ao PL n 2 311/97,
de autoria do Vereador Adriano Diogo, promulgada pela Câma-
ra de acordo com o §7 2 do art. 42 da L.O.M.

RECEBI Ni
/9/007(

Elient, Pinha
Ofici I de abince

swripul

CÓD. 0553
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• V - Local reservado ao transporte de água

e comida para o animal.
Art. 40 - Fica proibido o uso de chico-

tes, aguilhão ou qualquer tipo de instrumento que possa
causar sofrimento ou dor ao animal.

Art. 5° - •A infração de qualquer um dos
dispositivos desta lei Implicará em multa de 3 (três)
UFM's dobradas na reincidência.

Parágrafo único - A terceira reincidência
implicará na trfplicaçào da multa, na apreensão do ani-
mal e na proibição por 5 (cinco) anos, de concessão ao
infrator de novo

 proibição, 
para uso de veiculo com tração

animal.
Art. 60 - Os animais apreendidos em vir-

tude do disposto nesta lei poderão sofrer qualquer das
destinaçoes previstas no art. 12 da Lei Municipal n°
10.309, de 22 de abril de 1987, a critério do órgão res-
ponsável.

A 1° - Quando o órgão responsável decidir
pelo leilão do animal, só poderá fazê-lo em região do
Município com características rurais, devendo o compra-
dor comprometer-se a manter o animal . nas condições esta-
belecidas nesta lei.

f 20,- Fica proibida a venda em leilão a
quem já tenha sido. multado por infração ao disposto
nesta lei.

Art. 70 - O Poder Executivo regulamentará
a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
de sua publicação.

Art. A° - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

L.. 9° - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

•

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 21 de setembim
de 1995, 442' da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO	 •
FRANCIS SELVYN DAVIS, Secretário dos Negóçios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finaneas
GETULIO HANASHIRO, Secretario Municipal da Saúde
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das Administrações Regio-
nais
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal cIpPlaiejamnto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	 21 de
setembro de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Pv!ilicdo no [Le M.

de (52,2 ,/	 c/ i9,	 _	 .	 .

pirai	 to!oo („9 -5

confiJtidí)

L
44 'W 

f\''	 (,) q	 ()/
LEI Ne 11.887 , DE 21 DE SETEMBRO DE 1995
(Projeto de Lei ne 388/95, do Vereador.Brasil Vita)

Proíbe o emprego de veículos . de tração
animal, a condução de animais com carga e

• o transito montado nas areas do Municipio
de Sao Paulo e nas situaçães que deter-
mina, e da outras providencias.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 24 de agos
to de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

'Art. I° - Fica proibido o emprego de veí-
culos de tração animal, a condução de animais com carga
e o trânsito montado nos seguintes locais e situações
existentes do Município de São Paulo:

I - Em todas as suas vias públicas asfal-
tadas ou calçadas;

II - Em toda área compreendida dentro de
,um raio de 8 (oito) quilómetros medido a partir do
"marco zero" existente na Praça da Sé;

III - Em toda área definida por lei como
área urbana do Município; e

IV - Em todo tipo de evento que envolva
risco de ocorrer maus tratos e crueldades para .com os'
animais.

A 1 0 - Para os fins desta lei consideram-
se todos tipos de animal, principalmente os das espécies
equina, muar, asinina e bovina.

6 2 0 - Ficam excluídos da proibição con-
tida no "caput" deste artigo o emprego de animais pelo
Exército Brasileiro e pela Polícia Militar do Estado de
São Paulo, em qualquer situação, e o uso de animais em
exposições e em atividades desportivas, cívicas, reli-
giosas ou de lazer e diversão pública, organizadas por
associações próprias devidamente legalizadas. •

Art. 20 - Nas áreas e situações existen-
te, no Município de São Paulo em que for 'permitido o em-
prego de veículos de tração animal o seu uso será condi-
cionado a alvará municipal, cuja concessão dependerá do
interessado se comprometer, sob as penas que esta lei
estabelece, a cumprir as seguintes obrigações:
••	 I - Registrar o veículo e o animal no ór-

gão municipal competente;
• II - Limitar o emprego do-anímal ao horá-

rio que vai das 6 (seis) As 18 (dezoito) horas, proibido
todo trabalho_noturno e aos domingos; 	 •

III - Manter local próprio ou cedido a
titulo gratuito ou oneroso para pastagem do animal, dis-
tante no mínimo 200 (duzentos) metros de qualquer via
pública asfaltada ou calçada;

rv - Manter o animal no local de pastagem
devidamente cercado ou amarrado, sem estorvo para o ani-
mal ou perigo para a circulação de pessoas e veículos;

V - Não deixar o animal pastar em áreas
públicas ou terrenos particulares cujo dono não tenha
expressamente permitido a pastagem;

VI - Manter o animal devidamente ferrado,
limpo, alimentado, com sua sede saciada e com boa saúde,
conforme atestado de veterinário concedido em período
inferior a 4 (quatro) meses;

VII - Manter o animal devidamente mar-
cado, de modo Indelével e através de método indolor, com

iseu número de registro;
VIII - Não abandonar o animal, quando não

.houver mais interesse em sua manutenção, devendo' então
este ser encaminhado ao Serviço Municipal competente.

Art. 30 - Os veículos de tração animal
deverão possuir obrigatoriamente:

I - Rodas com pneumáticos e molas;
II - Sistema de freios com alavanca e lo-

nas;
• III - Pintura em cor clara e traseira com

luminoso ou pintura fosforescente;
• IV - Arreio. ajustados ã anatomia do ani-

mai; e



PROJETO DE LEI 772/1995	 (DETALHADO) 1.7/04/97-17.40

Ementa: Dá nova redação ao art.25 da Lei 10.309/1987, contole
de população animais e sobre a prevenção e controle
fle . zoonoses no Municipio de São Paulo, e dá	 outras
providências.
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